
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.209 - MG (2016/0270964-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : JAILSON APARECIDO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS, POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. GRAVIDADE DA 
CONDUTA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO 
ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. Na hipótese, verifica-se que as instâncias ordinárias demonstraram a 
necessidade da medida extrema, considerando as circunstâncias 
concretas da ação delitiva - o acusado foi preso na companhia de um 
menor, tendo sido apreendidos, além da droga (cocaína), dois 
revólveres e munições -, as quais evidenciam a dedicação do paciente 
a atividades criminosas, justificando-se, nesse contexto, a segregação 
cautelar como forma de resguardar a ordem pública.

3. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes. 

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão; o contexto fático indica que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. 

5. Recurso ordinário improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.209 - MG (2016/0270964-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : JAILSON APARECIDO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por JAILSON APARECIDO SILVA contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado (e-STJ fl. 94):

HABEAS CORPUS - TRAFICO DE DROGAS - PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA - DECISÃO 
FUNDAMENTADA - PRESENTES OS REQUISITOS DOS ART. 312 
DO CPP - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - 
INSUFICIÊNCIA -TRÁFICO PRIVILEGIADO- NÃO 
COMPROVAÇÃO- CONSTRANGIMENTO ILEGAL - AUSÊNCIA. 
Demonstrados suficientemente os Indícios de autoria e a prova da 
materialidade do crime, aliados à necessidade da garantia da 
ordem pública. Atendidos os requisitos instrumentais do art. 313 do 
CPP, bem como presentes os pressupostos e ao menos um dos 
requisitos do art. 312 do CPP (garantia da ordem pública), deve ser 
a prisão preventiva mantida. Ora, a aplicação da causa de 
diminuição é apenas uma suposição do impetrante ante os fatos 
narrados, no entanto, tal afirmação demanda dilação probatória e 
exame aprofundado do caso, não sendo o habeas corpus a via 
adequada para tal finalidade.

Alega o recorrente, em síntese, que a prisão deve ser revogada, visto  que 

ausentes os motivos para a sua subsistência, à luz do art. 312 do CPP. Nesse contexto, afirma 

que o decreto que determinou a prisão preventiva seria genérico no que diz respeito ao 

periculum libertatis, porquanto baseado na gravidade em abstrato do delito, sendo certo que 

as condições subjetivas do recorrente são favoráveis, devendo prevalecer o princípio da 

presunção de inocência.

Argumenta ser desproporcional a sua manutenção no cárcere, diante da 

possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de substituição da pena por medidas 

restritivas de direito. 
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Faz considerações a respeito das inovações trazidas pela Lei n. 

12.343/2001, requerendo, assim, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva.

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls. 121/123).

Prestadas as informações (e-STJ fls. 136/137 e 160), o Ministério Público 

Federal manifestou-se pelo improvimento do recurso (e-STJ fls. 164/168).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.209 - MG (2016/0270964-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva imposta ao 

recorrente, sendo-lhe imputado o suposto cometimento dos delitos de tráfico de drogas, posse 

de arma de fogo de uso permitido e corrupção de menores.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Na hipótese, o Tribunal de origem, ao avaliar a decisão que decretou a 

prisão preventiva do acusado, em sede de habeas corpus, assim consignou, no que interessa 

(e-STJ fls. 96/98):

(...) Infere-se do auto de prisão em flagrante (fl.13/16) que ao 
realizar monitoramento em uma casa abandonada por denuncia de 
tráfico de drogas foi realizada a prisão do paciente e do 
adolescente G.V.S.

Na última semana já havia sido feita uma incursão em moradia 
próxima ao local do flagrante, porém o paciente e o adolescente 
conseguiram fugir, abandonando na fuga, crack, balança digital e 
quantia em dinheiro.

Na casa local do flagrante foi encontrado dentro de um guarda 
roupa um revolver calibre .38 com e munições, estando três intactas 
e duas percutida, mas não deflagradas, além disso foi encontrada 
uma arma calibre 32 e ainda três munições calibre 38 deflagradas, 
bem como uma pedra bruta de crack, dois celulares e um isqueiro.

O paciente assumiu a propriedade do revolver calibre 38 e o 
adolescente a propriedade dos demais objetos apreendidos.
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Por essas razões foi preso em flagrante, teve sua prisão convertida 
em preventiva, com incurso no art. 33. da Lei n° 11.343/06 c/c art. 
12 da Lei n° 10.826/03 c/c 244-B da Lei n° 8.069/90.

(...)

Com base nisto, e depois de analisar cuidadosamente os autos, 
tenho que a decisão do douto magistrado a quo, pelo decreto e 
mantença da segregação cautelar do paciente se revela acertada e 
está lastreada em elementos concretos, extraídos das informações e 
provas contidas nos autos, suficientes a demonstrar a necessidade 
de garantia da ordem pública e da instrução criminal, haja vista a 
existência de indícios de autoria e materialidade do crime 
perpetrado.

Os requisitos do art. 312 do CPP estão claramente preenchidos 
pelo paciente, pois a partir das circunstâncias narradas nos autos 
há relevante indício de seu envolvimento com a prática delitiva 
imputada.

Dessa forma, não há espanto no ato judicial que, por vislumbrar 
que a liberdade do paciente representa patente ameaça à ordem 
pública, entendeu por decretar sua prisão preventiva, estando a 
decisão em devida correspondência com o artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

(...)

Assim, verifica-se que as instâncias ordinárias demonstraram a necessidade 

da medida extrema, considerando as circunstâncias concretas da ação delitiva - o acusado foi 

preso na companhia de um menor, tendo sido apreendidos, além da droga (cocaína), dois 

revólveres e munições -, as quais evidenciam a dedicação do paciente a atividades criminosas, 

justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como forma de resguardar a ordem 

pública.

Com efeito, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, 

seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis ao 

recorrente, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si 

sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
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decretação da prisão preventiva. Confira-se:

No sentido do até então exposto, destaco os seguintes precedentes:

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ORDINÁRIO   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO  PARA O NARCOTRÁFICO. ENVOLVIMENTO DE 
ADOLESCENTES. POSSE ILEGAL  DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO VÍNCULO ASSOCIATIVO ESTÁVEL E 
PERMANENTE. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PROVAS DA 
MATERIALIDADE   E   INDÍCIOS   SUFICIENTES   DA  AUTORIA.  
PRESENÇA. SEGREGAÇÃO  FUNDADA  NO  ART.  312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NATUREZA  ALTAMENTE  
DANOSA  E CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE PORÇÕES DA 
DROGA  APREENDIDA.  ORGANIZAÇÃO  DO  BANDO. RISCO DE 
CONTINUIDADE NO COMÉRCIO   ILEGAL.   PERICULOSIDADE  
SOCIAL  DO  AGENTE.  GRAVIDADE. POTENCIALIDADE  LESIVA  
DA INFRAÇÃO. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA 
ORDEM  E  SAÚDE  PÚBLICA.  CUSTÓDIA  JUSTIFICADA E 
DEVIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  
COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

5.  Não  há  ilegalidade  na  manutenção da prisão preventiva 
quando demonstrado,  com  base  em  fatores  concretos, que a 
segregação se mostra necessária, dada a gravidade da conduta 
incriminada.

6.  A  considerável  quantidade  de  porções,  a  natureza altamente 
deletéria   e   a  forma  de  acondicionamento  do  material  tóxico 
localizado em poder dos agentes - em frações individuais, já 
prontas para revenda -, são fatores que, somados à apreensão de 
arma de fogo com  diversas  munições intactas, bem como à 
organização demonstrada pelo  grupo  criminoso,  que  contava  
com  o  auxílio  de  diversos adolescentes  para  a distribuição das 
drogas e onde cada integrante possuía  uma  função,  cuja  do  
paciente  seria  a  de armazenar os estupefacientes  e armamentos 
da associação, são fatores que indicam dedicação maior à 
narcotraficância, autorizando a preventiva.

7. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão 
de, isoladamente,  revogar  a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 353.508/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
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julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016)

PROCESSUAL   PENAL.   HABEAS   CORPUS.  TRÁFICO  DE  
DROGAS.  PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA. CIRCUNSTÂNCIAS. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DE DROGAS. APREENSÃO DE ARMAMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO. ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

1.  Não  é  ilegal  o  encarceramento  provisório  decretado  para o 
resguardo  da ordem pública, em razão das circunstâncias 
específicas do caso, que revelam a periculosidade do paciente, 
posto que, quando preso  em  flagrante,  se encontrava de posse de 
diferentes tipos de drogas  (maconha  e  cocaína),  arma  de fogo, 
munições e balança de precisão, tudo a conferir lastro de 
legitimidade à medida extrema.

2. Ordem denegada.

(HC 354.988/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 13/06/2016)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/08/2015, DJe 11/09/2015) 

Por fim, estando presentes os requisitos para a decretação da prisão 

preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, incabível a 

aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão.

Dessa forma, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser reparado por 
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este Superior Tribunal de Justiça, de forma que nego provimento ao recurso.

É o voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAILSON APARECIDO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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